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1. Identificação 

1.1 Informações Territoriais 

 

UF GO 

Estado GOIÁS 

Área 579,9 km² 

População 2 975 hab. IBGE/2017 

Fonte: https://www.cumari.go.gov.br/ 
 

1 .2. Secretaria de Saúde 
 

Nome do Órgão SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CUMARI-GO 

Número CNES 6618987 

CNPJ 11.608.994/0001-40 

Endereço 
Rua João Evangelista da Rocha Neto, sn, Centro, Cumari-GO, 
CEP: 75.760-000 

E-mail cumarisaude@hotmail.com  

Telefone (64) 99609-7390 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Cumari-GO 
 

1.3 Informações da Gestão 
 

Governador(a) Ronaldo Caiado 

Secretário(a) de Saúde em Exercício Rafael Meirelles de Melo 

E-mail secretário(a) cumarisaude@hotmail.com  

Telefone secretário(a) (64) 99611-0976 

Fonte: Prefeitura Municipal de Cumari 
 

1.4 Fundo de Saúde 

Lei de criação LEI Nº 569/92  

Data de criação 07 de abril de 1.992  

CNPJ 11.608.994/0001-40 

Natureza Jurídica Fundo Municipal de Saúde de Cumari-GO 

Nome do Gestor do Fundo Rafael Meirelles de Melo 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Cumari-GO

https://www.google.com/search?rlz=1C1AVFA_enBR768BR768&q=IBGE&stick=H4sIAAAAAAAAAONgVuLUz9U3MMrJNslaxMri6eTuCgDvP8hTFAAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwjw8fPagrThAhU7KLkGHSY8BC8QmxMoATAQegQIDBAK
https://www.cumari.go.gov.br/
mailto:cumarisaude@hotmail.com
mailto:cumarisaude@hotmail.com
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1.5 Plano de Saúde 

Período do Plano de Saúde 2018-2021 

Status do Plano  APROVADO  

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Cumari-GO 

 

1.6 Informações sobre Regionalização 

 

Região Área (Km²) População (Hab) Densidade 

Sudeste de Goiás 579,9 km² 2 975 5,20 hab/km2 

    

    

    

Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/go/cumari/panorama 
 

 

1.7 Conselho de Saúde 

Instrumento Legal de Criação LEI Nº 574/92 

Endereço Rua João Evangelista da Rocha Neto, sn 

E-mail cmscumari@gmail.com 

Telefone 64 3440-1569 

Nome do Presidente MARIA DA CONCEIÇÃO BRANCO HANNA  

 

 
Número de conselheiros 
por segmento 

Usuários 06 

Governo 02 

Trabalhadores 02 

Prestadores 02 

Fonte: Ano de referência: 2018 

 
1 .8. Casa Legislativa 

1º RDQA 2018 
 

1º RDQA 2018 
 

1º RDQA 2018 

Data de entrega do 
Relatório 

 
15-03-2019 

 Data de entrega do 
Relatório 

 
15-03-2019 

 Data de entrega do 
Relatório 

 
15-03-2019 

Considerações:  

O Secretário Municipal de Saúde apresentou dados sobre as atividades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Cumari, referentes ao ano de 2018, no dia 15 de março de 2019, no auditório 

da Câmara de Vereadores de Cumari, contando com a presença de funcionários e de pessoas da 

comunidade, que ouviram a explanação  feita pelo secretário, sendo tudo devidamente registrado 

em ata.  

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/go/cumari/panorama
mailto:cmscumari@gmail.com
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2. Introdução 

 
Neste RELATÓRIO DE GESTÃO 2018 estão exaradas as informações sobre os atendimentos 

prestados à população do município de Cumari-Go durante o ano de 2019. Cientes do quanto é séria 

a nossa responsabilidade, mais uma vez aqui apresentamos os programas que foram desenvolvidos 

ao longo desse ano, os atendimentos prestados às pessoas no que se refere à Atenção Básica e os 

encaminhamentos para especialistas, dentro das possibilidades do nosso município. 

Entendemos que, neste relatório, temos a oportunidade de apresentar uma perspectiva de 

tudo quanto foi realizado, mas isso também nos permite refletirmos para melhor programarmos o 

futuro, pois os programas voltados à melhoria do atendimento à saúde objetivam o fortalecimento 

da cidadania, mediante o financiamento de ações voltadas ao fortalecimento do Sistema Único de 

Saúde (SUS), lastreados com recursos alocados no Fundo Nacional de Saúde (FNS), recursos 

estaduais e contrapartida do município.  

Ao contemplarmos todas as informações aqui expostas, entendemos que conseguimos 

prestar o atendimento às diferentes faixas etárias da nossa população, proporcionando-lhe acesso 

a consultas médicas, atendimento odontológico, exames clínicos, encaminhamentos para 

especialistas, realização de campanhas de vacinação, de conscientização e educativas.  

Nossa atuação nesse ano também nortou-se pela convicção de que num mercado crescente 

de prestação de serviços, a busca pela excelência no atendimento ao cliente nos impele a um 

investimento contínuo no aprimoramento dos relacionamentos e ações profissionais. 

No entanto é imprescindível que aliado a tudo isso se some a qualidade dos relacionamentos 

estabelecidos entre os profissionais envolvidos no atendimento e os usuários dos serviços. Assim, 

atuamos sabendo que aliada à habilidade técnica dos prestadores torna-se cada vez mais necessário 

o desenvolvimento da habilidade social, que permite a construção de relações positivas agregando 

valor às ações da Secretaria Municipal de Saúde.  
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3. Dados Demográficos e de Morbimortalidade 
3.1 População estimada por sexo e faixa etária  

Período: 

Faixa Etária Masculino Feminino Total 

0 a 4 anos 70 71 141 

5 a 9 anos 77 80 157 

10 a 14 anos 80 85 165 

15 a 19 anos 87 101 188 

20 a 29 anos 227 199 426 

30 a 39 anos 185 185 370 

40 a 49 anos 239 204 443 

50 a 59 anos 245 209 454 

60 a 69 anos 155 132 287 

70 a 79 anos 100 131 231 

80 anos e mais 33 46 79 

Total 1.498 1.443 2.941 

Fonte: IBGE-2018 

 

3.2 Nascidos Vivos 
 

Número de nascidos vivos por residência da mãe. 

Unidade Federação 2012 2013 2014 2015 2016 

CUMARI-GO 32 26 37 27 21 

Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (MS/SVS/DASIS/SINASC) Data da consulta: 05/04/2019 

 

3.3 Principais causas de internação 
Morbidade Hospitalar de residentes, segundo capítulo da CID-10. 

Capítulo CID-10 2014 2015 2016 2017 2018 

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias - 4 - 1 1 

II. Neoplasias (tumores) 2 3 3 3 2 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt 
imunitár 

- - - - - 

IV. Doenças endócrinas nutricionais e 
metabólicas 

2 1 1 2 - 

V. Transtornos mentais e comportamentais - - - - 1 
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Capítulo CID-10 2014 2015 2016 2017 2018 

VI. Doenças do sistema nervoso - 1 - - - 

VII. Doenças do olho e anexos - - - - - 

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide - - - - - 

IX. Doenças do aparelho circulatório 7 3 3 6 5 

X. Doenças do aparelho respiratório 3 6 1 8 6 

XI. Doenças do aparelho digestivo 2 1 1 - 3 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo - - - - 2 

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec 
conjuntivo 

- - - 1 - 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário - - - - - 

XV. Gravidez parto e puerpério - - - - - 

XVI. Algumas afec originadas no período 
perinatal 

- 1 - - 1 

XVII.Malf cong deformid e anomalias 
cromossômicas 

- - - - 1 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 3 4 - - 1 

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas 
externas 

- - - - - 

XX. Causas externas de morbidade e 
mortalidade 

2 3 5 2 1 

XXI. Contatos com serviços de saúde - - - - - 

CID 10ª Revisão não disponível ou não 
preenchido 

- - - - - 

Total 21 27 14 23 24 

Fonte: Sistema de Informações Hospitalaresdo SUS(SIM)  Data da consulta: 05/04/2019 
 

 
3.4 Mortalidade por grupos de causas Mortalidade de residentes, segundo capítuloCID-10 

CapítuloCID-10 2012 2013 2014 2015 2016 

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias - 1  2  

II. Neoplasias (tumores) 1 2 2 3 3 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt 
imunitár 

1 - - - - 

IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas - - 2 1 1 

V. Transtornos mentais e comportamentais - - - - - 

VI. Doenças do sistema nervoso - 2 - 1 - 

VII. Doenças do olho e anexos - - - - - 
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VIII. Doenças do ouvido e da apófise mastóide - - - - - 

IX. Doenças do aparelho circulatório 2 6 7 3 3 

 

CapítuloCID-10 2012 2013 2014 2015 2016 

X. Doenças do aparelho respiratório 3 1 3 6 1 

XI. Doenças do aparelho digestivo - 1 2 1 1 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo - - - - - 

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo - - - - - 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 3 - - - - 

XV. Gravidez parto e puerpério - - - - - 

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 1 - - 1 - 

XVII.Malf cong deformid e anomalias 
cromossômicas 

- 1 - - - 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 4 - 3 4 - 

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas 
externas 

- - - - - 

XX. Causas externas de morbidade e mortalidade 1 - 2 3 5 

XXI. Contatos com serviços de saúde - - - - - 

XXII. Códigos para propósitos especiais  - - - - 

Total 12 3 10 15 7 

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (MS/SVS/CGIAE/SIM-TABNET) Data da consulta: 05/04/2019 

 

Análise e considerações sobre Dados Demográficos e de Morbimortalidade  
 

Os dados apresentados apresentam-se dentro do que é esperado para um município do porte 

de Cumari-GO. A Secretaria Municipal de Saúde tem investido em atendimento, mas também em 

prevenção, por entendermos que a prevenção é fundamental para que resultados melhores sejam 

alcançados.  

Observa-se que faz um cuidado mais pontual sobre os atendimentos referentes às doenças do 

aparelho respiratório, aparelho circulatório, aparelho digestivo e neoplasias.   
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4. Dados da Produção de Serviços no SUS 
4.1 Produção de Atenção Básica 

Complexidade: Atenção Básica 

 
Grupo procedimento 

Sistema de Informações Ambulatoriais 

Qtd. 
aprovada 

01 Ações de promoção e prevenção em saúde 12 

02 Procedimentos com finalidade diagnóstica De acordo com a demanda 

03 Procedimentos clínicos De acordo com a demanda 

04 Procedimentos cirúrgicos De acordo com a demanda 

08 Ações complementares da atenção à saúde 20 

Total  

Fonte: Sistemas de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS) Data da consulta: 

 

4.2 Produção de Urgência e Emergência por Grupo de Procedimentos 

 
Caráter de atendimento: Urgência 

 
Grupo 
procedimento 

Sistema de Informações 
Ambulatoriais 

Sistema de Informações 
Hospitalares 

Qtd. 
aprovada 

Valor 
aprovado 

AIH 
Pagas 

Valor total 

01 Ações de promoção e 
prevenção em saúde 

Demanda     

02 Procedimentos com 
finalidade diagnóstica 

Demanda    

03 Procedimentos clínicos Demanda    

04 Procedimentos cirúrgicos Demanda    

05 Transplantes de orgãos, 
tecidos e células 

    

06 Medicamentos     

07 Órteses, próteses e 
materiais especiais 

    

08 Ações 
complementares da 
atenção à saúde 

Campanhas    

Total     

Fonte: Sistemas de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS) e Sistema de Informações Hospitalares do SUS 
(SIH/SUS) Data da consulta: 
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4.3 Produção de Atenção Psicossocial por Forma de Organização 
Forma organização: 030108 Atendimento/Acompanhamento psicossocial, 030317 
Tratamento dos transtornos mentais e comportamentais 

 

 
Forma organização 

Sistema de Informações 
Ambulatoriais 

Sistema de 
Informações 
Hospitalares 

Qtd.aprovada 
Valor 

aprovado 
AIH Pagas Valor total 

030108 
Atendimento/Acompanhamento 
psicossocial 

Demanda     

030317 Tratamento dos 
transtornos mentais e 
comportamentais 

Demanda     

Fonte: Sistemas de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS) e Sistema de Informações Hospitalares do SUS 
(SIH/SUS) Data da consulta: 

 

4.4 Produção de Atenção Ambulatorial Especializada e Hospitalar por Grupo de 
Procedimentos 

 

 

 
Grupo 
procedimento 

Sistema de Informações 
Ambulatoriais 

Sistema de Informações 
Hospitalares 

Qtd. 
aprovada 

Valor 
aprovado 

AIH 
Pagas 

Valor total 

01 Ações de promoção e 
prevenção em saúde 

    

02 Procedimentos com 
finalidade diagnóstica 

    

03 Procedimentos clínicos     

04 Procedimentos cirúrgicos     

05 Transplantes de orgãos, 
tecidos e células 

    

06 Medicamentos     

07 Órteses, próteses e 
materiais especiais 

    

08 Ações 
complementares da 
atenção à saúde 

    

Total     

Fonte:SistemadeInformaçõesAmbulatoriaisdoSUS(SIA/SUS)eSistemadeInformações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 
Data da consulta: 
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4.5 Produção de Assistência Farmacêutica (Esse item refere-se ao componente 

especializado da assistência farmacêutica, sob gestão da esfera estadual. Portanto, 

não há produção sob gestão municipal.) 

Subgrupo proced: 0604 Componente Especializado da Assistência Farmacêutica 
 

 
Grupo 
procedimento 

Sistema de Informações Ambulatoriais 

Qtd. aprovada Valor aprovado 

06 Medicamentos   

Total   

Fonte: Sistemas de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS) Data da consulta: 
 

 
4.6 Produção de Vigilância em Saúde por Grupo de Procedimentos Financiamento: Vigilância 
sem Saúde 

 
 

Grupo procedimento 

Sistema de Informações 
Ambulatoriais 

Qtd. aprovada Valor 
aprovado 

01 Ações de promoção e prevenção em saúde   

02 Procedimentos com finalidade diagnóstica   

Total   

Fonte: Sistemas de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS) Data da consulta: 

 
Análises e Considerações sobre Dados da Produção de Serviços no SUS  
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5. Rede Física Prestadora de Serviços ao SUS 

 

5.1 Por tipo de estabelecimento e gestão 

Rede física de estabelecimentos de saúde por tipo de estabelecimentos 

Tipo de Estabelecimento Dupla Estadual Municipal Total 

FARMÁCIA   01  

UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-HOSPITALAR NA AREA DE URGENCIA     

CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA   01  

TELESSAUDE     

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL     

HOSPITAL GERAL   01  

CENTRAL DE REGULACAO MEDICA DAS URGENCIAS     

LABORATORIO DE SAUDE PUBLICA     

CENTRAL DE NOTIFICACAO,CAPTACAO E DISTRIB DE ORGAOS 
ESTADUAL 

    

HOSPITAL ESPECIALIZADO     

UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E TERAPIA (SADT ISOLADO)     

UNIDADE MISTA     

LABORATORIO CENTRAL DE SAUDE PUBLICA LACEN     

POSTO DE SAUDE     

UNIDADE MOVEL TERRESTRE     

CENTRO DE ATENCAO HEMOTERAPIA E OU 
HEMATOLOGICA     

CONSULTORIO ISOLADO     

CENTRAL DE GESTAO EM SAUDE     

PRONTO SOCORRO GERAL     

COOPERATIVA OU EMPRESA DE CESSAO DE 
TRABALHADORES NA SAUDE     

CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE     

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE     

CENTRO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA     

POLO ACADEMIA DA SAUDE     

POLICLINICA     

PRONTO ATENDIMENTO     

CENTRAL DE REGULACAO DO ACESSO   01  

UNIDADE DE ATENCAO A SAUDE INDIGENA     

TOTAL   04  

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) Data da consulta: 04/04/2019
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5.2 Por natureza jurídica  
Período: 2018 

Rede física de estabelecimentos de saúde por natureza jurídica 

Natureza Jurídica Municipal Estadual Dupla Total 

ADMINISTRACAO PÚBLICA 

ASSOCIACAO PUBLICA     

ORGAO PUBLICO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL     

MUNICIPIO 01    

ORGAO PUBLICO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 01    

ORGAO PUBLICO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL OU DO 
DISTRITO FEDERAL 

    

AUTARQUIA FEDERAL     

AUTARQUIA ESTADUAL OU DO DISTRITO FEDERAL     

ENTIDADES EMPRESARIAIS 

SOCIEDADE ANONIMA FECHADA     

EMPRESARIO (INDIVIDUAL)     

SOCIEDADE SIMPLES LIMITADA     

EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

(DE NATUREZA EMPRESARIA) 

    

SOCIEDADE SIMPLES PURA     

ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 

ASSOCIACAO PRIVADA     

ENTIDADE SINDICAL     

PESSOAS FISICAS 

EMPRESA INDIVIDUAL IMOBILIARIA     

PESSOAS FÍSICAS     

Total     

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) Data da consulta:  

 
5.3 Consórcios em saúde 

Nome do Consórcio: 

CNPJ: 

Área de atuação: 



15 de 31  

Data de adesão: _____/_______/_______ 

 

Natureza jurídica: 

( ) Direito Público 

( ) Direito Privado 

 

 
 

Nome do Consórcio: 

CNPJ: 

Área de atuação: 

Data de adesão: _____/_______/_______ 

 

Natureza jurídica: 

( ) Direito Público 

( ) Direito Privado 

Fonte: 
OBS: O MUNICÍPIO DE CUMARI NÃO POSSUI ATUALMENTE PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIOS EM 
SAÚDE.  
 
Análises e Considerações sobre Rede Física Prestadora de Serviços ao SUS 

Tendo como prerrogativa o atendimento da nossa população, o funcionamento da Rede de 

Atenção à Saúde em nosso município deve funcionar como ordenadora e coordenadora do cuidado. 

Nesse sentido, para que as necessidades de saúde sejam atendidas nos espaços tecnológicos mais 

adequados e para que se garanta a continuidade da atenção, deve-se realizar encaminhamentos 

para consultas com especialistas, realização de exames ou ainda para práticas corporais e/ ou 

integrativas, sempre que detectada necessidade.  

Ressaltamos a necessidade de investir na formação dos profissionais de saúde que trabalham 

ou trabalharão no SUS, para que eles tenham uma prática adequada aos preceitos desse sistema. É 

fundamental que eles reconheçam a importância da realização da contra-referência e de seu papel 

na co-responsabilização da saúde de seu paciente. 

Ressaltamos ainda a necessidade de que os governos continuem investindo nas unidades de 

saúde que atendem pelo SUS, para que a população tenha acesso às consultas e exames que lhes 

são garantidas nos termos da Lei.  
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6. Profissionais de Saúde Trabalhando no SUS Período12/2018 

 

Postos de trabalho ocupados, por ocupação e forma de contratação 
Adm. Do 

Estabelecimento Formas de contratação 
CBOs 

médicos 
CBOs 

enfermeiro 

CBOs 
(outros)  

nível superior 

CBOs 
(outros)  

nível médio 

CBOs 
ACS 

 
 
 
 
 
 
 
Pública (NJ 
grupo 1, ou 
201-1, 
203-8) 

Estatutários e 
empregados públicos 
(0101, 0102) 

131205     

Autônomos (0209, 0210)      

Residentes e estagiários (05, 
06)      

Bolsistas (07)      

Intermediados por outra 
entidade (08)      

Informais (09)      

Contratos temporários e 
 cargos em comissão 
(010301, 0104) 

     

 
 
 
 
 
 
 
Privada (NJ 
grupos 2 – 
exceto 201-1, 
203-8 -, 3, 4 e 5) 

Celetistas (0105)      

Autônomos (0209, 0210)      

Residentes e estagiários (05, 
06) 

     

Bolsistas (07)      

Intermediados por outra 
entidade (08)      

Informais (09)      

Servidores públicos cedidos 
para a iniciativa 
privada (10) 

     

Contratos temporários e 
cargos em comissão 
(010302, 0104) 

     

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) Data da consulta: 05/04/2019 

 

Análises e Considerações sobre Profissionais de Saúde Trabalhando no SUS 

Os profissionais cadastrados encontram-se em situação regular, de acordo com o previsto 
pela legislação pertinente. O sistema é alimentado com regularidade.  

  

  



17 de 31  

7. Programação Anual de Saúde – PAS 

 

7.1 Diretrizes, objetivos, metas e indicadores 
 

DIRETRIZ Nº - 01 Manter e operacionalizar a cobertura da população cadastrada através das equipes da ESF.  

OBJETIVO Nº - 01 Fortalecer e Consolidar a Estratégia Saúde da Família – ESF, qualificando a Assistência Ação 

Estratégica. 
 

Descrição 

da Meta 

Indicador 

para 

monitorament

o e avaliação 

da meta 

Linha- Base Meta 2018 Meta 2018 Meta 2018 Meta 2018 Meta 2018 Meta 2018 

   Monitorar e 
avaliar a 

equipe que 
compõe a 

ESF.   

Acompanhar 
a assistência 
a diabetes.  

Acompanhar 
a assistência 

à hipertensão 
arterial 

   

dfdffdf 

 
Demonstrativo da vinculação das metas anualizadas com a Subfunção 

 

Subfunções da Saúde 
 
Descrição das Metas por Subfunção 

Meta programada para o 

exercício 
  Garantir a atualização e a formação 

continuada dos Agentes Comunitários de 
Saúde (ACS) e Agentes de Combate às 
Endemias (ACE). 

   

 

 
DIRETRIZ Nº- 02 Fortalecer e efetivar a Atenção Básica como espaço prioritário da organização do Sistema Municipal 

de Saúde Ação Estratégica.   
OBJETIVO Nº 02 Buscar a otimização da prestação dos serviços de saúde, ampliando o acesso de pacientes que 

demandam por atendimento imediato. 

 
Descrição da 

Meta 

 
Indicador para 

monitoramento e avaliação da 
meta 

 
Linh

a- 
Base 

 
Meta 2018 

 

Unidad
e de 

medid
a 

 
 

Resulta
do 

Meta Plano (2016- 2019 
ou 

2018 - 2021) 

Unidade 
de 

medida 

 

Buscar a 
otimização 
da prestação 
dos serviços 
de saúde 

  Monitorar e 
Avaliar o 
atendimento 
prestado à 
população nas 
unidades de 
saúde. 

   Aumentar a taxa de 
consultas de homens nos 
serviços de saúde, 
incentivando sua 
participação em 
campanhas e 
trabalhando com pré-
agendamento. 

 

 

 
Demonstrativo da vinculação das metas anualizadas com a Subfunção 

 
Subfunções da Saúde 

 
Descrição das Metas por Subfunção 

Meta programada para o 
exercício 

  Buscar a otimização da prestação dos serviços de 
saúde, ampliando o acesso de pacientes que 
demandam por atendimento imediato. 
Monitorar e Avaliar o atendimento prestado à 
população nas unidades de saúde. 

   

Fonte: Plano Municipal de Saúde de Cumari-GO   2018-2021
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Demonstrativo da Programação de Despesas com Saúde por Subfunção, Natureza e Fonte 

Subfunçõ

es da 

Saúde 

Natureza da 

Despesa 

Receita de 

impostos e de 

transferência de 

impostos (receita 

própria - 

R$) 

Transferências de 

fundos à Fundo de 

Recursos do SUS, 

provenientes 

do Governo 

Federal(R$) 

Transferências de 

fundos ao Fundo de 

Recursos do SUS, 

provenientes do 

Governo Estadual 

(R$) 

Transferências de 

convênios destinados 

à Saúde (R$) 

Operações de 

Crédito 

vinculadas à 

Saúde (R$) 

Royalties do 

petróleo 

destinados à 

Saúde (R$) 

Outros 

recursos 

destinados à 

Saúde (R$) 

Total 

(R$) 

 

0 - Informações 

Complementares 

Corrente 
        

Capital 
        

122 - 

Administração 

Geral 

Corrente 
        

Capital 
        

301 - Atenção 

Básica 

Corrente 
        

Capital 
        

302 - 

Assistência 

Hospitalar 

e 

Ambulator

ial 

Corrente 
        

Capital 
        

303 - 

Suporte 

Profilático 

e 

Terapêutic

o 

Corrente 
        

Capital 
        

304 - Vigilância 

Sanitária 

Corrente 
        

Capital 
        

305 - Vigilância 

Epidemiológica 

Corrente 
        

Capital 
        

306 - 

Alimentação e 

Nutrição 

Corrente 
        

Capital 
        

Fonte: SIOPS 

Os técnicos não conseguira adaptar os dados constantes no SIOPS para esta tabela. No entanto, a 
Secretaria Municipal de Saúde de Cumari tem repassado ao Conselho Municipal de Saúde prestação de 
contas mensal sobre receitas e despesas, e tudo tem sido devidamente analisado, aprovado e registrado 
em ata pelo Conselho.  
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8. Indicadores de Pactuação Interfederativa 

 

N Indicador Tipo 
Meta ano 

2018 

Resultado 

Anual 

% 

alcançada 

da meta 

Unidade 

de Medida 

1 

Mortalidade prematura (de 30 a 69 anos)pelo 
conjunto das 4 principais DCNT (doenças do aparelho 

circulatório, câncer, diabetes e 
doenças respiratórias crônicas) 

U 2 
6 
 

 
 

 

Número 

2 
Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 

49 anos) investigados. 
E 100% 0 100% Percentual 

3 Proporção de registro de óbitos com causa básica definida U 90% 1  Percentual 

4 

Proporção de vacinas selecionadas do Calendário 
Nacional de Vacinação para crianças menores de dois 

anos de idade - Pentavalente 3ª dose, Pneumocócica 10-
valente 2ª dose, Poliomielite 3ª dose e Tríplice viral 1ª 

dose - com cobertura vacinalpreconizada 

U 85% 
22 

 

 
 

104,76% 
 

 

Percentual 

5 
Proporção de casos de doenças de notificação compulsória 

imediata (DNCI) encerrados em até 
60 dias após notificação. 

U 100% 0 100% Percentual 

6 
Proporção de cura dos casos novos de hanseníase 

diagnosticados nos anos das coortes 
U 100% -  Percentual 

7 Número de Casos Autóctones de Malária E 0 0 0 Número 

8 
Número de casos novos de sífilis congênita em 

menores de um ano de idade 
U 0 0 0 Número 

9 Número de casos novos de aids em menores de 5 anos. U 0 0 0 Número 

10 

Proporção de análises realizadas em amostras de água para 
consumo humano quanto aos parâmetros coliformes 

totais, cloro residual livre e 
turbidez 

U 100%  

 
 

 

Percentual 

11 

Razão de exames citopatológicos do colo do útero em 
mulheres de 25 a 64 anos na população residente de 

determinado local e a população da 
mesma faixa etária 

U 0,30 0,17 

 
 

 

Razão 

12 

Razão de exames de mamografia de rastreamento 
realizados em mulheres de 50 a 69 anos na população 
residente de determinado local e população da mesma 

faixa etária. 

U 0,30 0,23 

 
 
 

 

Razão 

13 
Proporção de parto normal no Sistema Único de Saúde e 

na Saúde Suplementar 
U    Percentual 
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14 
Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas 
etárias 10 a 19 anos U  30%  Percentual 

15 
Taxa de mortalidade infantil 

U  0  Número 

16 
Número de óbitos maternos em determinado período e 
local de residência U  0  Número 

17 
Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção 
Básica U  100%  Percentual 

18 

Cobertura de acompanhamento das condicionalidades 
de Saúde do Programa Bolsa 
Família (PBF) 

U  100%  Percentual 

19 
Cobertura populacional estimada de saúde bucal na 
atenção básica U  100%  Percentual 

20 

Percentual de municípios que realizam no mínimo seis 
grupos de ações de Vigilância Sanitária consideradas 
necessárias a todos os 
municípios no ano 

U  -  Percentual 

21 
Ações de matriciamento sistemático realizadas por CAPS 
com equipes de Atenção Básica E  -  Percentual 

22 

Número de ciclos que atingiram mínimo de 80% de 
cobertura de imóveis visitados para controle 
vetorial da dengue 

U  100%  Número 

23 

Proporção de preenchimento do campo ocupação 
nas notificações de agravos relacionados ao 
trabalho. 

U  -  Percentual 

Fonte: Dados colhidos no e-sus e Assessoria da Sec. Saúde 
 
OBS: Procedimentos para a pactuação conforme Resolução CIT 08, de 24 de novembro de 2016. 
 
Análises e Considerações sobre Indicadores de Pactuação Interfederativa  

Todos os indicadores pactuados serão apurados e avaliados anualmente e seus resultados 

comporão o Relatório Anual de Gestão, a ser enviado ao Conselho de Saúde até 30 de março do ano 

subsequente ao da execução financeira. A pactuação tem a finalidade de reforçar as 

responsabilidades, de cada gestor com as necessidades de saúde da população no território, 

reconhecidas de forma tripartite além de fortalecer a integração dos instrumentos de planejamento 

no Sistema Único de Saúde (SUS). 

A Pactuação Interfederativa nos permite ampliar e qualificar o acesso aos serviços de saúde 

de qualidade, em tempo adequado, com ênfase na humanização, equidade e no atendimento das 

necessidades de saúde, aprimorando a política de atenção básica, especializada, ambulatorial e 

hospitalar, e garantindo o acesso a medicamentos no âmbito do SUS.  
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9. Execução Orçamentária e Financeira 
9.1 Execução da programação por fonte, sub função e natureza da despesa 

 

 

Despesa Total em Saúde por Fonte e Sub função 

Subfunções Recursos 

Ordinários - 

FonteLivre 

Receitas de 

Impostos e de    

Transferên-cia 

de Impostos - 

Saúde 

Transfe - 

rências 

Fundo a 

Fundo 

deRecursos 

do SUS 

Prove- 

nientes do  

Gover- no 

Federal 

Transferê 

ncias Fundo 

a Fundo de 

Recursos do 

SUS Prove- 

nientes do  

Governo 

Estadual 

Transfe- 

rências de 

Convênios 

destinadas à 

Saúde 

Operações de 

Crédito 

vinculadas à 

Saúde 

Royalties do 

Petróleo 

destinados à 

Saúde 

Outros 

Recursos 

Destinados à 

Saúde 

TOTAL 

Atenção Básica 
         

Corrente 
         

Capital 
         

Assistênci

a 

Hospitalar 

e 

Ambulatori

al 

         

Corrente 
         

Capital 
         

Suporte 

Profilático 

e 

Terapêuti

co 

         

Corrente 
         

Capital 
         

Vigilância 

Sanitária 

         

Corrente 
         

Capital 
         

Vigilância 

Epidemiológica 

         

Corrente 
         

Capital 
         

Alimentação 

e Nutrição 

         

Corrente 
         

Capital 
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Outras 

Subfunções 

         

Corrente 
         

Capital 
         

Total  
         

(*) ASPS: Ações e Serviços Públicos em Saúde 
2) Dados extraídos do Módulo de controle externo, conforme Art. 39, inc. V, LC 141/2012. 

Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS)  Data da consulta: 
 

Os técnicos não conseguira adaptar os dados constantes no SIOPS para esta tabela. No entanto, a 
Secretaria Municipal de Saúde de Cumari tem repassado ao Conselho Municipal de Saúde prestação de 
contas mensal sobre receitas e despesas, e tudo tem sido devidamente analisado, aprovado e registrado 
em ata pelo Conselho.  
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9.2 Indicadores financeiros 

Indicador Valor 

1.1 Participação da receita de impostos na receita total do Estado  

1.2 Participação das transferências intergovernamentais na 
receita total do Estado 

 

1.3 Participação % das Transferências para a Saúde (SUS) no 
total de recursos transferidos para o Estado 

 

1.4 Participação % das Transferências da União para a Saúde no 

total de recursos transferidos para a saúde no Estado 

 

1.5 Participação % das Transferências da União para a Saúde (SUS) 

no total de Transferências da União para o Estado 

 

1.6 Participação % da Receita de Impostos e Transferências 

Constitucionais e Legais na Receita Total do Estado 

 

2.1 Despesa total com Saúde, sob a responsabilidade do 
Estado, por habitante 

 

2.2 Participação da despesa com pessoal na despesa total com 
Saúde 

 

2.3 Participação da despesa com medicamentos na despesa total 
com Saúde 

 

2.4 Participação da desp. com serviços de terceiros - pessoa jurídica 
na despesa total com Saúde 

 

2.5 Participação da despesa com investimentos na despesa total 
com Saúde 

 

2.6 Despesas com Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos  

3.1 Participação das transferências para a Saúde em relação à 
despesa total do Município com saúde 

 

3.2 % da receita própria aplicada em ASPS conforme a LC 141/2012  

Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS)Data da consulta: 

Os técnicos não conseguira adaptar os dados constantes no SIOPS para esta tabela. No entanto, a 
Secretaria Municipal de Saúde de Cumari tem repassado ao Conselho Municipal de Saúde prestação de 
contas mensal sobre receitas e despesas, e tudo tem sido devidamente analisado, aprovado e registrado 
em ata pelo Conselho.  

 

 

 
9.3 Relatório Resumido da Execução Orçamentária(RREO) 

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA 

APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre 
(b) 

% (b / a) x 
100 

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 
    

Impostos s/ Transmissão 

"causa mortis" e Doação - ITCD 
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Imposto s/ Circulação de Mercad. e 

Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS 

    

Imposto s/ Propriedade de 

Veículos Automotores - IPVA 

    

Imposto de Renda Retido na Fonte - 

IRRF 

    

Multas, Juros de Mora e 

Outros Encargos dos Impostos 

    

Dívida Ativa dos Impostos 
    

Multas, Juros de Mora e 

Outros Encargos da Dívida 

Ativa 

    

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 

    

Cota-Parte FPE     

Cota-Parte IPI-Exportação     

Compensações 

Financeiras 

Provenientes de 

Impostos e 

Transferências Constitucionais 

    

Desoneração ICMS (LC 87/96)     

Outras     

DEDUÇÕES DE 

TRANSFERÊNCIAS 

CONSTITUCIONAIS AOS 

MUNICÍPIOS (III) 

    

Parcela do ICMS Repassada aos 

Municípios 

    

Parcela do IPVA Repassada 

aos Municípios 

    

Parcela da Cota-Parte do IPI-

Exportação Repassada aos Municípios 

    

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO 

DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE 

SAÚDE (IV) = I + II - III 

    

RECEITAS ADICIONAIS PARA 

FINANCIAMENTO DA SAÚDE 

PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 

ATUALIZADA 

(c) 

RECEITAS REALIZADAS 

Até o 

Bimestre (d) 

% (d / c) x 
100 
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TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 

    

Provenientes da União     

Provenientes de Outros Estados     

Provenientes de Municípios     

Outras Receitas do SUS     

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS     

RECEITA DE OPERAÇÕES DE 

CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE 

    

OUTRAS RECEITAS PARA 

FINANCIAMENTO DA 

SAÚDE 

    

TOTAL RECEITAS 

ADICIONAIS 

PARA 

FINANCIAMENT

O DA 

SAÚDE 

    

 
DESPESAS 
COM 
SAÚDE 

(Por 
Grupo 
de 
Naturez
a de 
Despes
a) 

DOTAÇÃ O 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(e) 

DESPESAS 
EXECUTADAS 

Liquida 

das Até 

o 

Bimestr
e (f) 

Inscritas em 

Restos a 

Pagar não 

Processado 

s (g) 

% 

(f+g)
/e) 

DESPESAS CORRENTES      

Pessoal e Encargos 
Sociais 

     

Juros e Encargos da 
Dívida 

     

Outras Despesas Correntes     

DESPESAS DE CAPITAL     

Investimentos     

Inversões Financeiras     

Amortização da Dívida     

TOTAL DAS DESPESAS 

COM SAÚDE (V) 

    

 
 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS 

EXECUTADAS 
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DESPESAS COM SAÚDE NÃO 

COMPUTADAS PARA FINS 

DE APURAÇÃO DO 

PERCENTUAL MÍNIMO 

INICIAL ATUALIZA DA Liquidada

s Até o 

Bimestre 
(h) 

Inscritas em 

Restos a Pagar 

não 

Processados (i) 

% 

[(h+i) 
/V(f+ 

g)] 

DESPESAS COM INATIVOS E 

PENSIONISTAS 

     

DESPESA COM ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO 

PRINCÍPIO DE ACESSO 

UNIVERSAL 

     

DESPESAS CUSTEADAS COM 

OUTROS RECURSOS 

     

Recursos de 
Transferências Sistema 
Único de Saúde 

- SUS 

     

Recursos de Operações de 
Crédito 

     

Outros Recursos      

OUTRAS AÇÕES 

E SERVIÇOS 

NÃO 

COMPUTADOS 

     

RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS INSCRITOS 

INDEVIDAMENTE NO 

EXERCÍCIO SEM 

DISPONIBILIDADE 

FINANCEIRA¹ 

     

DESPESAS CUSTEADAS COM 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

VINCULADA AOS RESTOS A 

PAGAR 

CANCELADOS² 

     

DESPESAS CUSTEADAS COM 

RECURSOS VINCULADOS À 

PARCELA DO PERCENTUAL 

MÍNIMO QUE NÃO FOI 

APLICADA EM AÇÕES E 

SERVIÇOS DE SAÚDE EM 

EXERCÍCIOS ANTERIORES³ 

     

TOTAL DAS DESPESAS 

COM SAÚDE NÃO 

COMPUTADAS (VI) 
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TOTAL DAS DESPESAS COM 

AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE 

(VII) = [V(f+g) - VI(h+i)] 

     

 

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO 

EM AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE 

A RECEITA DE IMPOSTOS 

LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

(VIII%) = (VII(h+i) / IVb x 100) 

- LIMITE 

CONSTITUCIONAL 12%4 e 5 

 

VALOR REFERENTE À 

DIFERENÇA ENTRE O 

VALOR EXECUTADO E O 

LIMITE MÍNIMO 

CONSTITUCIONAL 

[VII(h+i) - (12 x IVb)/100] 

 

EXECUÇÃO DE RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

INSCRITOS COM 

DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA 

INSCRITOS CANCELADOS/P 
RESCRITOS 

PAGOS A PAGAR PARCELA 

CONSIDER ADA 

NO LIMITE 

Inscritos em 2018      

Inscritos em 2017      

Inscritos em 2016      

Inscritos em 2015      

Inscritos em 2014      

Inscritos em 

exercícios 

anteriores 

     

Total      

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU 

PRESCRITOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 

24,§ 1° e 2° 

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Saldo 
Inicial 

Despesas 

custeadas no 

exercício de 

referência (j) 

Saldo Final 

(Não 

Aplicado) 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2018    

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017    

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2016    
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Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015    

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em    

 

exercícios anteriores    

Total (IX)    

CONTROLE DE VALOR REFERENTE AO 

PERCENTUAL MINIMO NÃO CUMPRIDO EM 

EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS 

CONFORME ARTIGOS 25 e 26 

LIMITE NÃO CUMPRIDO 

Saldo 
Inicial 

Despesas 

custeadas no 

exercício de 

referência (k) 

Saldo Final 

(Não 

Aplicado) 

Diferença de limite não cumprido em 2017    

Diferença de limite não cumprido em 2016    

Diferença de limite não cumprido em 2015    

Diferença de limite não cumprido em 2014    

Diferença de limite não cumprido em 
exercícios anteriores 

   

Total (X)    

 

DESPESAS 
COM 
SAÚDE 

(PorSubfunção) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS EXECUTADAS 

 
Liquidadas Até 

o 
Bimestr

e (l) 

 
Inscritas em 

Restos a Pagar não 
Processados 

(m) 

% 
[(l+ 

/tot
m)

 

m 
al(l+ 

)]x100 

Atenção Básica      

Assistê

ncia 

Hospit

alar e 

Ambul

atorial 

     

Suporte 

Profilático e 

Terapêutico 

     

Vigilância 
Sanitária 

     

Vigilância 

Epidemiol

ógica 

     

Aliment

ação e 

Nutrição 

     

Outras 
Subfunções 

     

Total      



29  

 
FONTE: SIOPS, , data e hora da homologação dos dados pelo gestor: 

1 - Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre 
do exercício. 

2 - O valor apresentado na intercessão com a coluna "h" ou com a coluna 

"h+i"(últimobimestre)deveráseromesmoapresentadono"totalj".3-Ovalor apresentado na 

intercessão com a coluna "h" ou com a coluna "h+i"(último 

bimestre)deveráseromesmoapresentadono"totalk". 

4-Limiteanualmínimoasercumpridonoencerramentodoexercício.Deveráserinformadoolimite 

estabelecidonaConstituiçãodoEstadoquandoopercentualneladefinidoforsuperioraofixadona LC nº141/2012. 

5 - Durante o exercício esse valor servirá para o 

monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/2012. 6 - 

No último bimestre, será utilizada a fórmula [VII(h+i) - 

(12  IVb)/100]. 

Os técnicos não conseguira adaptar os dados constantes no SIOPS para esta tabela. No entanto, a 
Secretaria Municipal de Saúde de Cumari tem repassado ao Conselho Municipal de Saúde prestação de 
contas mensal sobre receitas e despesas, e tudo tem sido devidamente analisado, aprovado e registrado 
em ata pelo Conselho.  
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9.4 Execução orçamentária e financeira de recursos federais transferidos fundo a fundo, 
segundo bloco de financiamento e programa de trabalho 

 
 

Bloco de 
Financiam ento 

 
 
 

Programas de Trabalho 

Valor 
Transfer 
ido em 
2018 
(Fonte: 
FNS) 

 
Valor 

Executa do 
em XXXX 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CUSTEIO 

1012220154525 - APOIO A MANUTENÇÃO DE UNIDADES DE SAÚDE   

103012015217U - APOIO À MANUTENÇÃO DOS POLOS DA 
ACADEMIA DE SAÚDE 

  

103012015219A - PISO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE   

10302201520B0 - ESTRUTURAÇÃO DA ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM SAÚDE MENTAL 

  

10302201520SP - OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE 
TRANSPLANTES 

  

1030220158585 - ATENÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO PARA 
PROCEDIMENTOS NO MAC 

  

10303201520AE - PROMOÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E 
INSUMOS ESTRATÉGICOS NA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE 

  

1030320154705 - APOIO FINANCEIRO PARA AQUISIÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS DO COMPONENTE 
ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

  

 

 
Bloco de 

Financiam ento 

 
 
 

Programas de Trabalho 

Valor 
Transfer 
ido em 
2018 
(Fonte: 
FNS) 

 
Valor 

Executa do 
em XXXX 

 10304201520AB - INCENTIVO FINANCEIRO AOS ESTADOS, DISTRITO 
FEDERAL E MUNICÍPIOS PARA EXECUÇÃO DE AÇÕES DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

  

10305201520AL - INCENTIVO FINANCEIRO AOS ESTADOS, DISTRITO 
FEDERAL E MUNICÍPIOS PARA A VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE 

  

10306206920QH - IMPLEMENTAÇÃO DA SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL NA SAÚDE 

  



 10845090300QR - APOIO FINANCEIRO PARA AQUISIÇÃO E 

DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS DO COMPONENTE 

ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

  

 
 
 
 
 
 

 
INVESTIMENTO 

10301201512L5 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE 

UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE- UBS 

  

10301201520YL - ESTRUTURAÇÃO DE ACADEMIA DE SAÚDE - EMENDA   

1030120158581 - ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO 

BÁSICA DE SAÚDE 

  

1030220158535 - ESTRUTURAÇÃO DE UNIDADES DE 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE 

  

1030220158933 - ESTRUTURAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO ÀS 

URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS NA REDE 

  

FONTE:FNS data da consulta: 
 
Análises e Considerações sobre Execução Orçamentária e Financeira  

Os técnicos não conseguira adaptar os dados constantes no SIOPS para esta tabela. No entanto, a 
Secretaria Municipal de Saúde de Cumari tem repassado ao Conselho Municipal de Saúde prestação de 
contas mensal sobre receitas e despesas, e tudo tem sido devidamente analisado, aprovado e registrado 
em ata pelo Conselho.  
 

 

10. Auditorias 
 

Nº do Processo Demandante Órgão Responsável pela 

Auditória 

Unidade 

Auditada 

Finalidade Status 

      

Recomendações - 

Encaminhamentos - 

 
Nº do Processo 

 
Demandante 

 

Órgão Responsável pela 

Auditória 

Unidade 

Auditada 

 
Finalidade 

 
Status 

      

Recomendações - 

Encaminhamentos - 

 
Nº do Processo 

 
Demandante 

 

Órgão Responsável pela 

Auditória 

Unidade 

Auditada 

 
Finalidade 

 
Status 

      

Recomendações - 

Encaminhamentos - 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Cumari-GO  Data da consulta: 05/04/2019 

Análises e Considerações sobre Auditorias 



A Secretaria Municipal de Saúde de Cumari-Goiás não passou por nenhuma auditoria 
no ano de 2018.  

 
 

 

11. Análises e Considerações Gerais 
O Relatório de Gestão é o instrumento de gestão com elaboração anual que permite ao gestor 

apresentar os resultados alcançados com a execução da PAS e orienta eventuais redirecionamentos 

que se fizerem necessários no Plano de Saúde. A elaboração do Relatório Anual de Gestão (RAG) 

representa muito mais do que preceito legal, significa respeito e compromisso com os usuários do 

SUS, pois saúde é um estado de completo bem estar físico, mental e social e não apenas a ausência 

de doença ou enfermidade.  

O RAG 2018 demonstra sinteticamente os resultados alcançados, evidencia os aspectos que 

contribuíram para o desempenho em algumas ações pontuais, apresenta aplicação dos recursos 

financeiros e as recomendações técnicas para o planejamento do ano subsequente. 

Quanto à estrutura para elaboração do Relatório, optou-se por um escopo através do qual 

fosse possível apresentar as informações de forma objetiva e prática, facilitando o rápido e 

adequado entendimento, tanto da população como dos órgãos de controle interno e externo. 

O Relatório Anual de Gestão (RAG) 2018 é o instrumento que apresenta os resultados 

alcançados com a execução da Programação Anual de Saúde (PAS), conforme o conjunto de metas, 

ações e indicadores. É, portanto, importante para orientar os eventuais ajustes no Plano de Saúde 

(PS) correspondente e para orientar a elaboração da nova programação anual. Com isso, torna-se a 

principal ferramenta para subsidiar o processo de monitoramento e avaliação da gestão do Sistema 

Único de Saúde no âmbito municipal, estadual, no Distrito Federal e União. 

Semelhante ao processo de elaboração do Plano de Saúde, o RAG envolveu os atores 

estratégicos em sua elaboração, contemplando os técnicos responsáveis pelas áreas onde as ações, 

previstas e não previstas, foram implementadas, incluindo gestores e controle social. 

O presente Relatório Anual de Gestão 2018 cumpre um importante papel no monitoramento 

e avaliação, em que se pese a necessidade de acompanhamento periódico e sistemático, mesmo 

antes da elaboração do RAG. 

 

12. Recomendações para o Próximo Exercício 

Os secretários municipais de saúde precisam estar atentos às obrigações que deverão ser 

cumpridas antes de sua saída. Precisam também realizar um balanço de tudo que projetaram em 

seus planos municipais de saúde, prestar contas do realizado e apontar sugestões e estratégias para 

o futuro.  

É importante revisar e verificar se estão devidamente registrados todos os atos 

administrativos desenvolvidos durante o respectivo mandato e também verificar a situação de 



registro nos sistemas de informação oficiais, pois além de cumprir obrigações legais, assumimos 

este compromisso com a população de nossas cidades. 

O gestor da Secretaria Municipal de Saúde deve continuar investindo em ações de vigilância 

em saúde, incluindo a epidemiológica e a sanitária. Também deve atuar no sentido de proporcionar 

capacitação do pessoal de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Também é necessário preservar os vínculos com o Conselho Municipal de Saúde. O Conselho 

Municipal de Saúde tem caráter permanente e deliberativo, ou seja, o encerramento de um ano de 

trabalho não pode implicar no encerramento das atividades do conselho. É necessário assegurar 

que sejam criadas as condições para que a gestão subsequente compreenda o importante papel 

deste colegiado, responsável pela formulação de estratégias e controle da execução da política de 

saúde. 

 
 

 
 

 

 

 

 

___________________________________________________________ 
Secretário Municipal de Saúde 

Cumari-Goiás, 2019  
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